
APROVAOO EM SEssIÃO QRDI
NOH ro oEÍ.r!ÀLi

c)

{
IS.T'ADO DE SERGIPp PREFEITURA MUNICII'AL DE RIA

GABINETE DA PREF
ODO ANTAS

A

PRO.,ETO DE LEI DE N" IÉ-Ll2023
DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

DISPÕE SOBRE, A IIE,GULAMEN'I'AÇÃO DA
ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLI],MENTAR
REPASSADA PELA UNIÀO FEDERAL VISANDO
DAR CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA LEI
FEDERAL NO 14.434, DE 4 DE AGOSTO DE 2022

QUE INSTITUIU O PISO SALARIÀL NACIONAL
DO ENFERMEIRO, DO TIICNICO DF.

ENFERMAGEM, DO AUXII,IAR DE,

ENFERMAGEM E DA PARTEIRA.

A PREFEITA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS, ESTADO DE

SU,IIGIPE, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas na lei, faz saber que a

Câmara Municipal aprovou e cu sanciono e promulgo a presente Lei:

Art. 1". tlsta lei regulamenta o valor adicional repassado pela União Federal a estc

Município a título de Assistência Financeira Complementar visando dar cumprimento ao

disposto na Lei I;ederal n" 14.434, de 4 de agosto de 2022 que instituiu o piso salarial do

Iinfermeiro, do 'l'écnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.

Art. 2o. Considera-se piso salarial para os fins desta Lei o valor remuneratório dos

profissionais, equivalente ao somatório do vencimento básico (VB) e às vantagens pecuniarias

de natureza Fixa, Geral e Permanente (FGP), não sendo computadas, dessa Íbrma, parcelas

indenizatórias, vantâgens pecuniárias variáveis, individuais ou transitórias.

Art. 30. O valor da Assistência Financeira Complementar não altera o vencimento

básico dos rcspectivos servidores.

,
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Art. 4o. A Assistência Financeira Complementar tÍansferida pela União não implica

em aumento automático de outras parcelas ou vantagens remuneratórias e não será incorporada

aos vcncimentos ou às remunerações dos profissionais contemplados.

Art. 6o. O pagamento da diferença salarial a título de complementariedade da União

para fins de atingimento do piso, não altera o Regime Jurídico dos respectivos servidores

previstos em legislação Municipal.

PÂRÁGRAFO ÚXICO. Permanece inalterada a legislação que fixa a remuneração e

o vencimento base dos respectivos servidores.

Art.7o, Os valores repassados a título de Assistência Financeira Complcmentar da

União, serão dcstacados no contrachcque dos profissionais com rubrica específica.

Art. 80. Cabcrá ao gestor municipal o repasse dos recursos às entidades privadas scm

fins lucrativos e às que paÍicipam de forma complementar ao SUS e atendam, no mínimo, 6070
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Art. 5o. Competc a União custeaÍ, nos termos da Emenda Constitucional n" 127, dc

22 de dezembro de 2022, os valores a título de Assistência F'inanceira Complementar para

atingimento do piso salarial, não sendo repassada essa responsabilidade de forma automática

ao Município, estando este desobrigado do seu cumprimento em caso de não custeio pela União.

PARÁGRAFO ÚNICO. Fica autorizado o Municipio conceder o pagamento da

complementação de valores aos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem, e parteiras,

vinculados à Administração Municipal para o alcance do piso salarial estipulado, até o limite

da Assistência Financeira Complementar transferida pela União, observada a proporcionalidadc

da carga horríria inferior a 8 (oito) horas por dia ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais.
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(sessenla por cento) dc seus pacientes pelo SUS até o limite da Assistência Financeira

Complemcntar transferida pela União, de acordo com os rcgistros dos estabclecimentos

validados pelo Ministério da Saúde.

§1" Esse repasse deve ser realizado pelo gestor em ate 30 (trinta) dias após o Fundo

Nacional de Saúde (FNS) creditar os valores da Assistência Financeira Complementar na conta

bancária específica do Fundo Municipal de Saúde.

§2'As entidades beneficiadas deverão prestar contas da aplicação dos recursos ao

respectivo gestor do Municipio, o que deverá compor o Relatório Anual de Gestão - RAG.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 12

de setembro de 2023.

Riachão do Dantas/SE, l2 de setembro de 2023

SIMONI.] ANI) FAITIAS SILVA
PII.EFEITA MUNICIPAL
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AUTORIA: PODER f, XECUTIVO MUNICIPAL
AO EXMO. PRTJSII)ENTE DA CÀMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE RIACHÃO DO
DAN'TAS/SE
SR, ,IOSí: RORER]O RODNGI]LS DOS SANTOS

Nobres Vereadores,

l']xcelcntíssimo Senhor Presidente e demais membros do Poder Legislativo Ivlunicipal de

Riachão do Dantas/SE.

'lenho a lronra de encaminhar à apreciação e votação nesta Casa Legislativa, o Projeto quc

dispõc sobre a rcgulamentação da assistência financeira complementar repassada pela União
Ircdcral visando dar cumprimento ao disposto na Lei Federal n" 14.434, de 4 de agosto dc 2022
quc instituiu o I'iso Salarial Nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar
dc linfermagem c da partcira para quc rrainitc cm CARr(TER DE URGÊNCIA (URGÊNCIA
f,SPECIAL).

A prescntc produção legislativa se faz necessária para adequar e regulamentar o valor
adicional repassado pcla União Federal a este Município, a título de Assistência Financeira
Complemenlar, visando dar cumprimenlo ao disposto na Lei Fedcral n" 14.434, de 4 de agosto
de 2022 que instituiu o piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do
Âuxiliar de IlnÍtrmagem c da Parteira.

A l,ei n. 14.434, de 4 de agosto de 2022, contempla todos os profissionais enfermeiros.
tócnicos e auxiliares de enfermagem c parteiras. com o valor de referência sendo o piso do
cnÍ'ermeiro no valor de R$ 4.750,00. Para técnicos de enfermagem o valor equivale a70%o do
valor dc rcfcrência (R$ 3.325,00) c do auxiliar de enfermagem e parteiras 50% do valor dc
rclcrência (R$ 2.375,00).

Em dczcmtrro de 2022, Ítri publicada a Emcnda Constitucional 127, de22 de dczcrtibro
de 2022, constitucionalizando o piso salarial instituído em agosto de 2022 pela Leí 14.434/2022.
e definiu que compele a União prestar assislência Jinanceira complemenlar oos Estados, DF,
Municípios, enlifudes filonlrópicas e prestadores de serviços contratualizados que alendont
no mínimo 60t% de pdcie íes pelo SUS. Esses recursos federais deslinados aos pagamentos da
assislência linanccira complcmentar. serão consignados no orçamento geral da União com
dotação própria c exclusiva.
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Previu-se também, na citada emenda constitucional, que as despesas com pessoal

dccorrcntes do cumprimento do piso salarial da enfermagem, serão contabilizadas para efeilo
da LRF da seguinte maneira: 2022 (zero %),2023 (10%),2024 a 2032 (acrescido em 100Á a

cada ano, até atingir 100%).

A seu turno, a Portaria GMÀ4S n. l.l35,de 16 de agosto de 2023, o Ministério da Saúde

estabeleceu os critérios e parâmetros relacionados à transferência de recursos para a Assistência
Financeira Complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial da enfermagem
no exercício de 2023 e seguintes.

Neccssário prevcr através de lei que o pagamento do valor adicional para hns dc
atingimento do piso será custeado pela União, portanto, o Município manterá sua tabela salarial

da categoria inalterada, contudo, a diferença entre o valor tabelado e o valor definido na Lei
14.434/2022 será custeada pela Assistência Financeira Complementar da União, garantindo

assim o cumprimento integral da referida Lei.

Frisa-se quc sendo competência de a União custear os valores a título de Assistêncra
Financeira Complcmentar para cumprimento da Lei 14.43412022, essa responsabilidade não

será repassada automaticamente ao Município em caso de não custeio, por qualquer motivo.

Por fim. a presente lei se faz necessária para garantir a segurança jurídica necessána ao

cumprimento da Lei n. 14.43412022 e a operacionali zaçáo do piso salarial dos Enfermeiros.
Técnicos e Auxiliares de Enfermagem e Parteiras, mediantc a transferência da Assistência
Financeira Complementar da União prevista na Emenda Constitucional t 127 /2022.

Dessa forma, solicitamos aos nobres Vereadores a aprcciação e aprovação do presente

Projeto de Lei

álrut)
SIMONE ANDRIDE FÁú,IÂS SILVA

PREFEITA MUNICIPAL
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Porém, ainda existem muitas incertezas a respeito dos valores previstos no anexo da

portaria, além da previsão de atualização, processamento e reavaliação mensal das informaçõcs
dos profissionais contemplados e dos valores a serem transferidos a título de Assistência
Financeira Complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial da enfermagem.

A União é a responsável pelo referido custeio que segundo decisão do STF proferida na

ADI 7222, a responsabilidade de pagar o piso até o limite é da Assislência Financeira
Complementar transferida pela União. Não existindo tal responsabilidade em caso dc

incxistência da Assistência Financeira.


